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SEÇÃO 1

Introdução: por que a estética virou foco da fiscalização

O mercado de estética cresceu, profissionalizou-se e, com isso, passou a atrair a atenção da
vigilância sanitária e dos conselhos profissionais. O que antes era tratado como "salão" hoje é,
em muitos casos, um estabelecimento de saúde, com todas as obrigações que isso implica.

A confusão começa cedo. Muitos empreendedores abrem a empresa com um CNAE de "atividades de
estética e outros serviços de cuidados com a beleza", montam a estrutura física, contratam
profissionais e começam a oferecer procedimentos que, do ponto de vista sanitário, são procedimentos
de saúde. Quando a fiscalização aparece, descobrem que a licença, o responsável técnico e a
estrutura não correspondem ao que efetivamente é realizado.

Este guia organiza, de forma didática, as principais frentes de conformidade de um negócio de
estética: o enquadramento da atividade, a figura do responsável técnico, o que cada profissional pode
legalmente executar, a fronteira entre procedimento injetável e invasivo, e o controle de produtos e
descarte. Ao final, você terá um checklist e um autodiagnóstico para medir, de forma honesta, o nível
de maturidade do seu estabelecimento.

A pergunta que organiza tudo

Antes de discutir licença, RT ou equipamento, responda: o que efetivamente é feito dentro do
seu espaço? A natureza do procedimento (e não o nome comercial do negócio) é o que define o
enquadramento sanitário, o profissional habilitado e o nível de exigência. Comece sempre pela
atividade real.

3 frentes
enquadramento, profissional
habilitado e estrutura precisam
conversar entre si

1 RT
a maioria dos serviços de saúde
exige responsável técnico
habilitado

0 atalhos
oferecer procedimento de saúde
com licença de beleza é risco real
de interdição
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CNAE de estética x atividade de saúde

O CNAE (Classificação Nacional de Atividades Econômicas) é o ponto de partida do enquadramento,
mas não é a palavra final. Ele sinaliza para a Receita, para a prefeitura e para a vigilância sanitária o
que a empresa se propõe a fazer. O problema surge quando o CNAE diz uma coisa e a prática diz
outra.

Duas famílias de atividade

É útil separar mentalmente o universo da estética em duas famílias, porque elas têm regimes de
fiscalização diferentes:

Família O que abrange Regime típico

Estética e beleza Cuidados estéticos sem invasão da pele ou
penetração de barreiras do corpo: limpeza de
pele superficial, maquiagem, design de
sobrancelha, manicure, cuidados capilares,
massagens estéticas.

Licenciamento sanitário de
menor complexidade; foco em
higiene, esterilização de
instrumentos e estrutura.

Atividade de saúde Procedimentos que rompem a barreira cutânea,
injetam substâncias, usam equipamentos de
base médica ou tratam condições: aplicação de
injetáveis, certos lasers, procedimentos com
agulhamento, intervenções com finalidade
terapêutica.

Licenciamento de
estabelecimento de saúde,
exigência de responsável
técnico habilitado e, conforme
o caso, registro em conselho
profissional.

O erro clássico

Abrir a empresa apenas com o CNAE de estética e beleza e, na prática, oferecer aplicação de
toxina botulínica, preenchedores ou procedimentos com agulha. Nesse cenário, a estrutura está
"vestida" como beleza, mas a atividade é de saúde. A vigilância sanitária avalia o que é feito, não
o rótulo da fachada.

Coerência entre CNAE, objeto social e prática

A conformidade nasce do alinhamento de três documentos com a realidade do estabelecimento:

1. CNAE declarado no cadastro da empresa.
2. Objeto social descrito no contrato social ou requerimento de empresário.
3. Licença sanitária emitida pela vigilância municipal ou estadual.

Se você executa procedimentos de saúde, esses três precisam refletir isso, e a estrutura física precisa
atender às exigências de um estabelecimento de saúde (salas, pia, fluxo de materiais, esterilização,
descarte). Não basta acrescentar um CNAE secundário se a estrutura e o responsável técnico não
acompanham.

Situação Risco Caminho de correção



CNAE de beleza, mas faz
injetável

Alto: prática de atividade de saúde
sem licença adequada

Reenquadrar atividade, obter licença de
estabelecimento de saúde e designar RT

CNAE correto, mas sem RT
habilitado

Médio a alto: estrutura formal sem
responsável técnico

Designar profissional habilitado e formalizar a
anotação de responsabilidade

Tudo formalizado, estrutura
física insuficiente

Médio: pode gerar exigência ou
auto de infração na inspeção

Adequar salas, fluxo, esterilização e descarte
ao porte do serviço
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Responsável Técnico (RT): quando é exigido e como funciona

O Responsável Técnico é o profissional habilitado que responde, perante a vigilância sanitária e o
respectivo conselho, pela correção técnica das atividades do estabelecimento. Em serviços de saúde,
é figura central: sem RT habilitado, o serviço normalmente não obtém nem mantém licença.

O que o RT efetivamente faz

Responde tecnicamente pelos procedimentos realizados no estabelecimento.
Garante que a equipe atue dentro das competências de cada categoria profissional.
Zela pela observância das boas práticas, da estrutura e do controle de produtos.
É o interlocutor técnico nas inspeções da vigilância.

RT não é "nome no papel"

Um erro frequente é "emprestar" um RT que não tem presença real no serviço. O RT precisa ter
vínculo efetivo e habilitação compatível com os procedimentos realizados. Designar um
responsável técnico cuja formação não cobre o que é feito na prática é uma inconformidade que
costuma aparecer na primeira inspeção mais atenta.

Compatibilidade entre RT e procedimentos

A regra de ouro: o RT precisa ter habilitação para o conjunto de procedimentos oferecidos. Um serviço
que realiza atos privativos de uma profissão precisa de RT daquela categoria, ou de estrutura que
contemple cada ato dentro da competência de quem o executa.

Se o serviço oferece O RT deve ser compatível com

Procedimentos estéticos não invasivos Categoria habilitada para estética, conforme o escopo

Procedimentos que rompem a barreira da pele Profissional de saúde com competência para o ato realizado

Atos privativos de profissão regulamentada Profissional daquela categoria, com registro ativo no conselho
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Mapa de competências por profissional

Esta é a seção que mais previne autuações. Cada profissão que atua em estética tem um conselho
próprio e um conjunto de atos que pode (ou não) executar. O quadro abaixo é um mapa de orientação.
Atenção: as competências de cada categoria são definidas pelos respectivos conselhos profissionais e
podem ser atualizadas; sempre confirme o ato específico com o conselho da categoria antes de
incorporá-lo ao serviço.

Profissional Atuação típica em estética Pontos de atenção

Médico Procedimentos de saúde, incluindo intervenções
invasivas com finalidade terapêutica ou estética,
prescrição e diagnóstico.

Atos médicos privativos não podem
ser delegados a outras categorias.

Biomédico
(habilitação
estética)

Procedimentos estéticos previstos na habilitação
específica da categoria.

O escopo depende da habilitação
reconhecida pelo conselho; confirme o
ato.

Enfermeiro Procedimentos estéticos compatíveis com a
competência da enfermagem, conforme regulação do
conselho.

Verifique se o ato está dentro do
escopo reconhecido para a categoria.

Cirurgião-
dentista

Procedimentos na região de atuação odontológica,
incluindo estética orofacial conforme habilitação.

A atuação se circunscreve à área e à
habilitação reconhecidas pelo
conselho.

Esteticista /
Tecnólogo em
estética

Procedimentos estéticos não invasivos: limpeza de
pele, cuidados corporais e faciais sem rompimento
de barreira.

Não executa atos privativos de
profissões da saúde nem
procedimentos invasivos.

Como usar este mapa na prática

Liste todos os procedimentos que o seu estabelecimento oferece. Para cada um, pergunte: (1)
qual é a natureza do ato? (2) qual categoria está habilitada a executá-lo? (3) o profissional que faz
isso hoje tem registro ativo nessa categoria? Se alguma resposta falhar, você encontrou um ponto
a corrigir antes da próxima inspeção.

Delegação e supervisão

Atos privativos de uma profissão não se tornam lícitos para outra categoria apenas porque há
"supervisão". A supervisão organiza o trabalho da equipe dentro das competências de cada um; ela
não transfere uma competência privativa para quem não a possui. Esse é um dos pontos mais
sensíveis em fiscalizações e em representações junto aos conselhos.
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Procedimento injetável x invasivo: a linha que separa

Boa parte dos problemas de conformidade em estética gira em torno de uma única distinção mal
compreendida: quando um procedimento deixa de ser estético não invasivo e passa a ser ato de
saúde, com exigências maiores e profissionais específicos.

Três níveis de complexidade

Nível Característica Implicação de conformidade

Não invasivo Atua na superfície da pele, sem rompimento
de barreira: limpeza superficial, hidratação,
certos cuidados faciais e corporais.

Menor complexidade; foco em higiene,
produtos regularizados e estrutura
adequada.

Injetável Introduz substância por agulha (toxinas,
preenchedores e similares). Rompe a
barreira cutânea e introduz produto no
organismo.

Ato de saúde; exige profissional
habilitado, estrutura compatível,
produtos regularizados e controle de
descarte.

Invasivo Penetra tecidos além da pele, com maior
risco e necessidade de assepsia e suporte
clínicos.

Alta complexidade; tipicamente restrito
a profissionais e estruturas de saúde
compatíveis.

Regra de leitura rápida

Se o procedimento rompe a barreira da pele ou introduz uma substância no corpo, trate-o
como ato de saúde até prova documental em contrário. Nesse território, a pergunta deixa de ser
"isso é estética?" e passa a ser "quem está habilitado a fazer isso e com qual estrutura?".

O que costuma dar errado

Aplicação de injetáveis por profissional sem habilitação para o ato.
Uso de produtos sem regularização sanitária ou de origem não rastreável.
Ausência de estrutura de assepsia e de descarte de perfurocortantes.
Ausência de registro do procedimento, do lote do produto e do consentimento.

Documentação mínima do procedimento de saúde

☐ Identificação do profissional executante e seu registro ativo

☐ Registro do procedimento realizado, com data

☐ Produto utilizado, lote e validade

☐ Termo de consentimento informado do cliente

☐ Orientações pós-procedimento entregues ao cliente



SEÇÃO 6

Cosmetovigilância, produtos e descarte

Cosmetovigilância é o conjunto de práticas de monitoramento de eventos indesejados relacionados ao
uso de cosméticos e produtos de estética. Para o estabelecimento, traduz-se em três deveres práticos:
usar produtos regularizados, rastrear o que se aplica e saber reagir quando algo dá errado.

Produtos: o que exigir antes de comprar

Item Por que importa

Regularização sanitária do
produto

Produtos de estética devem ser regularizados; usar item irregular transfere o risco
para o seu estabelecimento.

Origem e nota fiscal Rastreabilidade. Em caso de evento adverso ou recolhimento, você precisa saber a
procedência.

Lote e validade Controle de uso e de descarte; produto vencido é não conformidade objetiva.

Condições de
armazenamento

Temperatura e conservação adequadas preservam a segurança do produto.

Rastreabilidade salva o estabelecimento

Quando um evento adverso acontece, a primeira pergunta é "qual produto, qual lote, qual
profissional, qual data?". Quem mantém esse registro responde com segurança e demonstra
diligência. Quem não mantém assume o risco integralmente.

Descarte de resíduos

Serviços que geram resíduos de saúde (perfurocortantes, materiais contaminados) precisam de
gerenciamento adequado, com segregação, acondicionamento e destinação corretos. Mesmo
estabelecimentos de estética não invasiva geram resíduos que demandam cuidado. O plano de
gerenciamento de resíduos é documento que a fiscalização costuma solicitar.

☐ Coletor de perfurocortantes nas salas que utilizam agulhas

☐ Segregação dos resíduos por tipo

☐ Contrato de coleta e destinação com empresa habilitada

☐ Plano de gerenciamento de resíduos disponível para inspeção
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Checklist completo de conformidade

Use este checklist como uma varredura geral. Cada item não marcado é uma frente de trabalho.
Marque ☐ apenas o que estiver efetivamente implementado e documentado.

Enquadramento e licenças

☐ CNAE compatível com os procedimentos realmente realizados

☐ Objeto social coerente com a atividade

☐ Licença sanitária vigente e adequada ao tipo de serviço

☐ Estabelecimento enquadrado como serviço de saúde, quando for o caso

Responsável técnico e equipe

☐ RT designado e com habilitação compatível com os procedimentos

☐ RT com vínculo e presença efetivos no serviço

☐ Profissionais com registro ativo nos respectivos conselhos

☐ Cada procedimento executado por categoria habilitada para o ato

Estrutura física e processos

☐ Salas e fluxo compatíveis com os procedimentos oferecidos

☐ Esterilização e higienização de instrumentos documentadas

☐ Assepsia adequada para procedimentos que rompem a pele

☐ Controle de produtos: regularização, lote, validade, armazenamento

☐ Gerenciamento de resíduos implementado

Documentação do atendimento

☐ Termo de consentimento informado para procedimentos de saúde

☐ Registro de procedimentos, produtos e lotes

☐ Orientações pós-procedimento entregues

☐ Guarda e sigilo das informações dos clientes

Publicidade e oferta

☐ Publicidade sem promessa de resultado garantido

☐ Oferta de procedimentos limitada ao que o serviço está habilitado a fazer

☐ Profissionais identificados com sua real categoria e registro
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Autodiagnóstico de maturidade (0 a 5)

Esta ferramenta é alinhada ao método GF Compliance 360°, que avalia a conformidade por frentes e
propõe evolução por ondas: primeiro o que protege o estabelecimento de riscos imediatos, depois a
estruturação dos processos, e por fim a melhoria contínua. Atribua uma nota de 0 a 5 para cada frente,
usando a escala abaixo.

Nota Significado

0 Inexistente. A frente não foi sequer mapeada.

1 Inicial. Há consciência do tema, mas nada implementado.

2 Em construção. Ações isoladas, sem documentação.

3 Estruturado. Implementado e documentado, mas não revisado.

4 Gerenciado. Implementado, documentado e monitorado.

5 Otimizado. Monitorado, revisado e com melhoria contínua.

Frente avaliada Nota (0 a 5)

Enquadramento (CNAE, objeto social, licença coerentes com
a prática)

Responsável técnico habilitado e atuante

Competências da equipe respeitadas por procedimento

Estrutura física e fluxo compatíveis

Controle de produtos e cosmetovigilância

Gerenciamento de resíduos

Documentação do atendimento (consentimento, registros)

Publicidade e oferta dentro do escopo

Como ler o seu resultado

Some as notas e divida pelo número de frentes (8) para obter a média.

Média 0 a 1,9 — Onda 1 (Proteção): priorize o que evita interdição e autuação:
enquadramento, RT e competências.
Média 2 a 3,4 — Onda 2 (Estruturação): documente processos, padronize registros e
organize controle de produtos e resíduos.
Média 3,5 a 5 — Onda 3 (Excelência): monitore indicadores, revise periodicamente e
consolide a melhoria contínua.



O objetivo do autodiagnóstico não é uma nota bonita; é enxergar com honestidade onde estão os
pontos frágeis para tratá-los na ordem certa. Uma frente em nota 0 ou 1 pesa mais do que parece,
porque costuma ser exatamente o que a fiscalização encontra primeiro.



PRÓXIMO PASSO

Agende um diagnóstico

Se ao preencher o autodiagnóstico você percebeu frentes em nota baixa, esse é exatamente o
ponto em que uma análise especializada faz diferença. A GF Compliance avalia o seu
estabelecimento de estética por frentes e propõe um plano de evolução por ondas, do mais
urgente ao mais maduro.

WhatsApp: (11) 2502-6898
E-mail: contato@gfcompliance.com.br

GF Compliance — Consultoria Empresarial e Sanitária

Conteúdo de caráter informativo; não substitui a análise do caso concreto. As competências profissionais e as exigências sanitárias
são definidas pelos respectivos conselhos e órgãos de vigilância e podem sofrer atualizações; confirme sempre a regra aplicável ao
seu caso e à sua localidade.


